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A nova diretoria da Adusp 
foi recebida pela pro-
fessora Suely Vilela em 

5 de julho, em audiência na 
qual foram abordadas dife-
rentes questões importan-
tes para nossa categoria. 
Estiveram presentes os pro-
fessores Otaviano Helene, 
Marco Brinati, Carla R. O. 
Carvalho, Marcos Magalhães, 
Marcelo L. M. Pompêo, da 
atual diretoria, e Ciro Cor-
reia, ex-presidente da Adusp. 
Acompanharam a reitora o 
vice-reitor, professor Franco 
Maria Lajolo, a secretária ge-
ral, professora Maria Fidela 
de Lima Navarro, a procura-
dora-chefe da USP, Ana Ma-
ria da Cruz, e pelo DRH, Ma-
ria de Lourdes Pires Bianchi 
e Salvador Ferreira da Silva.

Precários e TCE
Na primeira parte da reu-

nião, que tratou da 6ª Etapa do 
Programa de Apoio aos Con-
cursos Públicos para o Provi-
mento de Cargos de Professor 
Doutor, a diretoria da Adusp 
colocou em discussão as se-
guintes questões: a garantia 
de vagas para os docentes com 
contratos precários; a suspen-
são de concurso já aberto, em 
função da não inscrição de 
professores contratados; o que 
ocorrerá com os mestres con-
tratados. A diretoria da Adusp 
solicitou, também, informa-
ções sobre o posicionamento 
da Reitoria frente às medidas 
tomadas pelo Tribunal de Con-
tas do Estado (TCE) contra os 
contratos realizados pelas uni-
versidades estaduais paulistas 
a partir de 2004.

A Reitoria informou que 
essa 6ª etapa seguirá a mes-

ma “dinâmica” das anterio-
res. No entanto, a Reitora 
apontou que não é possível 
garantir vaga ao docente 
com contrato precário, na 
eventualidade de ele não ser 
o indicado em concurso, mas 
prontificou-se a analisar caso 
a caso. Essa análise poderia 
resultar na contratação do 
indicado e, ao mesmo tem-
po, manter o docente com 
contrato precário na vaga, 
pelo menos até a próxima 
avaliação para fins de recon-
tratação. Quanto à suspen-
são de concurso já aberto na 
unidade, caso um docente 
com contrato precário não 
se inscreva, os processos se-
rão enviados à Reitoria, que 

novamente avaliará a situa-
ção, caso a caso.

Atualmente há cerca de 800 
professores em situações de 
contrato precário na USP, sen-
do 747 doutores e 34 associa-
dos. A 6ª etapa não contempla 
os atuais auxiliares de ensino  
(12 docentes) e assistentes 
(118 docentes). A Reitora rei-
terou sua intenção de que por 
meio desta etapa seja possível 
regularizar todos os contratos 
precários ainda existentes na 
USP, que envolvem cerca de 
300 professores que não rea-
lizaram concursos nas etapas 
anteriores e os mais recente-
mente contratados, incluindo 
os da EACH, onde houve “ex-
cepcionalidade para proces-

sos seletivos”, mesmo após a 
deliberação do Conselho Uni-
versitário, em março/2004, 
de que não mais houvesse pro-
cessos seletivos para ingresso 
na carreira docente.

Quanto às decisões do TCE, 
que alega ilegalidade de con-
tratos feitos pela USP a partir 
de 2004, a professora Suely 
informou que a Reitoria está 
em fase de recurso, alegando 
que há entendimentos distin-
tos sobre o que sejam cargos 
e funções. Ficou o compro-
misso da Reitoria de informar 
claramente toda a comuni-
dade universitária, tão logo 
seja possível, sobre os resul-
tados do recurso que tramita 
no TCE. Sobre esse ponto a 

Adusp observou que a ação do 
TCE é resultado de irregulari-
dades que a USP cometeu.

Aos questionamentos da 
Adusp quanto à discrepância 
de dados constantes do Anu-
ário Estatístico da USP, refe-
rentes a cargos e funções, a 
Reitoria respondeu que fo-
ram criados pela Assembléia 
Legislativa 1.900 cargos de 
professor-doutor; quanto ao 
restante, reconheceu ter sido 
resultado de confusão da ad-
ministração na contagem de 
cargos relacionados a mes-
tres, extintos no mesmo pro-
jeto de lei que criou os 1.900 
cargos. A Reitoria compro-

Fim dos contratos precários!?
Este foi um dos assuntos prioritários na audiência com a Reitora

continua na p. 2...

Em uma cerimônia no au-
ditório do Instituto de Estu-
dos Avançados, em 29/06, 
tomou posse a nova direto-
ria da Adusp, que estará à 
frente da entidade até 2009. 
Precedendo essa cerimônia, 
aconteceu uma assembléia 
ordinária que aprovou o rela-
tório de diretoria, incluindo 
a tesouraria, referente ao úl-
timo biênio.

Durante a cerimônia, o 
professor César Minto, que 
deixava a presidência, apre-
sentou um balanço das ativi-
dades da associação no últi-
mo período. Para ele, “essa 
diretoria, que atuou de for-
ma bastante colegiada, fez 
o que era possível realizar 
nesse período. Todos os co-
legas tiveram um empenho 

muito grande, e é possível 
dizer que obtivemos algu-
mas vitórias significativas”.  

Ao receber o cargo, o novo 
presidente da Adusp, pro-
fessor Otaviano Helene, fez 
um breve discurso, no qual 
apontou para a necessidade 
de reforçar a mobilização: 
“Internamente, na Adusp, 
nós temos que aumentar a 
militância, o número de só-
cios, a presença da Adusp 
nos vários campi, nas várias 
unidades”. Entre as ques-
tões que estarão na pauta da 
entidade no próximo perío-
do, Helene citou a Reforma 
Universitária, o problema do 
ensino a distância, o finan-
ciamento da educação (tan-
to em nível nacional como 
estadual), o Plano Estadual 

de Educação, as campanhas 
salariais, as fundações priva-
das e a democratização da 
universidade.   

Além de docentes da USP, 
estiveram presentes tam-
bém representantes do An-

des-Sindicato Nacional, do 
Sintusp, do Sintunesp e da 
Adunicamp, que fizeram 
uma saudação à nova direto-
ria. Após a posse, houve um 
coquetel comemorativo na 
sede da Adusp.

Nova diretoria da Adusp toma posse
Daniel Garcia

Professores Carla Carvalho, César Minto e Otaviano Helene
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meteu-se a corrigir tal infor-
mação no Anuário da USP.

SPPrev
A Adusp observou que, no 

tocante à São Paulo Previdên-
cia (SPPrev), criada pela Lei 
Complementar n° 1010/07, 
várias questões permanecem 
sem resposta: como serão 
tratados os precários, aposen-
tados ou não, e os efetivados 
após 2003, que têm desconto 
previdenciário integral. 

A manifestação da Reitoria 
foi a seguinte: ainda não há de-
finição sobre o regime de previ-
dência complementar, portanto 
permanecem as normas atuais; 
hoje a SPPrev tem regime soli-
dário; os que ingressaram entre 
1993 e 2003 têm aposentado-
ria integral, com paridade e cál-
culo de média salarial.

Estatuinte
Na audiência, a Adusp rea-

firmou à professora Suely Vi-
lela sua decisão (tomada na 
Assembléia Geral de 20/6) de 
defender a convocação de uma 
Assembléia Estatuinte da USP, 
soberana e democrática, con-
vocada exclusivamente para 
esse fim, com a participação de 
estudantes, funcionários téc-
nico-administrativos e profes-
sores, eleitos em cada unidade 
de modo proporcional, para 
discutir e propor reformas no 
Estatuto. Informou à Reitoria 
que enviou ofício às outras ca-
tegorias, com o intuito de que 
discutam tal proposta.

A Reitora reiterou o compro-
misso que firmou com estudan-
tes e funcionários de dar apoio 
à realização do V Congresso da 
USP e levar suas deliberações à 
Comissão da Reforma do Esta-
tuto, constituída em 2005 pelo 
Conselho Universitário.

Cobramos que não haja in-
clusão na pauta do Conselho 
Universitário de discussão deli-
berativa sobre a questão. A Rei-
tora argumentou que não será 
realizada reforma estatutária 
na USP de modo a “atropelar” 
a comunidade universitária.

Ação do Gatilho 
No que se refere à Ação do 

Gatilho, a Adusp manifestou 
sua preocupação pelo fato 
de não ter tido qualquer re-
torno por parte da Reitoria 
após a reunião havida com 
as representantes da USP em 
1º/9/2006. Essa reunião foi 
conseqüência de conversa 
anterior com a Reitora e ti-
nha o objetivo de verificar em 
que medida as partes, Adusp 
e Reitoria, poderiam superar 
dificuldades na execução da 
ação para que os beneficiários 
pudessem receber, o mais bre-
ve possível, aquilo a que têm 
direito, evitando situações pro-
telatórias no âmbito do pro-
cesso. Na ocasião, a Reitoria 
foi representada pela procura-
dora-chefe, Ana Maria da Cruz, 
e pela advogada Lívia Maria 
Armentano Koenigstein Zago, 
do gabinete da Reitoria. Con-
cordou-se então em procurar 
acertar as divergências quanto 
à listagem dos beneficiários, 
de modo a permitir entregar 
ao juiz uma relação acordada 
entre as partes e em acertar 

a sistemática de cálculo, para 
o ano de 1987, do montante 
representado pelo pagamento 
em atraso de gatilhos salariais, 
bem como dos gatilhos que 
deixaram de ser pagos naquele 
ano. Além disto, as represen-
tantes da Reitoria ficaram de 
levar à Reitora o nosso enten-
dimento de que seria oportuno 
agendarmos nova reunião para 
tratar do item da sentença 
que determina a incorporação, 
aos salários atuais, do resíduo 
de 32,96%, remanescente em 
1987, bem como o pagamento 
de todas as diferenças de ven-
cimentos decorrentes de tal 
incorporação.

Embora a Adusp tenha 
cumprido, em 15/9/2006, 
sua tarefa de encaminhar à 
Reitoria os reparos que en-
tendemos necessários na lista 
que a USP fez publicar no dia 
17/02/2006, bem como a pla-
nilha com o detalhamento de 
como entendemos que deva 
ser calculado o montante devi-
do aos docentes pelos gatilhos 
devidos e pagos em atraso no 
ano de 1987, continuamos 

sem uma resposta a essas 
questões, mesmo tendo envia-
do um novo ofício, com esse 
propósito, em 28/3/2007.

A professora Suely Vilela 
comprometeu-se a verificar 
com sua equipe as situações 
que teriam levado a não ter-
mos ainda superado esses itens 
e concordou que se realize, até 
meados de agosto, nova reu-
nião técnica entre represen-
tantes da Adusp e da Reitoria. 
Nessa reunião, trataríamos da 
lista e da sistemática de cál-
culo dos gatilhos devidos e pa-
gos em atraso no ano de 1987 
e, em seguida, marcaríamos 
nova reunião, com a presença 
da Reitora, para tratar das de-
mais implicações da sentença 
já transitada em julgado em 
favor da Adusp.

Nossa espectativa é a de 
que essa agenda agora seja de 
fato efetivada, de modo a per-
mitir agilizar a execução da 
ação no interesse de todos.

LDO 2008
Quanto à atuação da Reito-

ria junto ao Executivo e ao Le-

gislativo, tanto pelo aumento 
de verbas para a educação su-
perior, como para a Educação 
em geral, a Reitora informou 
que o Cruesp enviou emendas 
propondo recursos adicionais 
na LDO-2008. Nas palavras da 
professora Suely Vilela, tais 
recursos “deverão vir” na Lei 
Orçamentária Anual (LOA-
2008), devido à incorporação 
da atual Escola de Engenharia 
de Lorena (EEL-USP). [Nota 
do editor: isso corresponderia 
à promessa feita em ofício pelo 
então secretário da Ciência, 
Tecnologia e Desenvolvimento 
Econômico, João Carlos de 
Souza Meirelles, quando do 
envio da “proposta” de incor-
poração da extinta Faenquil 
à USP. Naquela ocasião, o Se-
cretário havia se comprometi-
do com um aumento de recur-
sos para a USP na proporção 
de 0,05% do ICMS a cada ano 
até atingir 0,25%, o que teria 
sido usado como argumento a 
favor da decisão do Conselho 
Universitário sobre tal incor-
poração em 2005.] 

Quanto aos 9,57% referentes 
à Lei Kandir e mesmo ao des-
conto indevido da Habitação 
antes do repasse às universida-
des, a informação transmitida 
pela Reitoria foi categórica: 
ainda não tem resposta!...

Greve e ocupação
Sobre esse assunto a Rei-

tora declarou que está con-
figurado o direito de ma-
nifestação de estudantes e 
funcionários, e que os fatos 
decorrentes da ocupação da 
Reitoria serão apurados por 
uma Comissão de Sindicân-
cia. A Adusp reiterou sua po-
sição: somos veementemente 
contrários a qualquer forma 
de punição aos que lutam por 
uma universidade pública, 
gratuita, autônoma e demo-
crática, como ratificado pela 
Assembléia Geral de 23/5.

A audiência foi longa e res-
pondeu a algumas questões, 
deixando várias outras em 
aberto. Ficaremos atentos 
aos desdobramentos.

... continuação da capa
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Estatuinte na ordem do dia para democratizar a USP

As recentes Assembléias 
da Adusp deliberaram 
por um processo esta-

tuinte democrático, cujas de-
liberações sejam tomadas por 
um colegiado autônomo, que 
deve discutir exclusivamente 
questões estatutárias, dissol-
vendo-se em seguida. Essas 
são condições necessárias 
para a elaboração de um novo 
Estatuto para a USP, que seja 
democrático e comprometido 
com as necessidades e an-
seios da população, e que 
garanta a qualidade do 
ensino, da pesquisa e 
da extensão.

A necessidade de uma 
reforma do Estatuto já é 
bastante antiga; o atual 
estatuto, extremamen-
te autoritário e an-
tidemocrático, têm 
criado inúmeros 
problemas ao lon-
go do tempo. Esses 
problemas têm suas 
raízes nos aspectos 
abaixo menciona-
dos, entre outros.

O poder na USP
• Poder desmesurado para 

o segmento dos professores 
titulares, que controlam todos 
os colegiados e aos quais está 
reservado o privilégio — veda-
do aos demais docentes — de 
candidatar-se aos principais 
cargos da administração da 
USP: reitor, diretores de unida-
de e chefes de departamento;

• auto-replicação da estru-
tura de poder, com reitores 
indicando diretores que farão 
parte do Conselho Universi-
tário (CO) e, também, terão 
forte peso nas indicações dos 
representantes de congrega-
ções no CO;

• baixíssima representati-
vidade docente no CO, com 
apenas um representante 
para cada nível da carreira;

• elevada participação, no 
CO e em colegiados delibe-
rativos das unidades, de pes-
soas vinculadas às fundações 
privadas e, portanto, com in-

teresses econômicos junto à 
universidade;

• forte acoplamento da car-
reira docente à estrutura de 
poder, comprometendo o peso 
acadêmico dos concursos;

• representação discente 
no CO inferior até mesmo 
mesmo àquela que é exigida 
pela LDB;

• representação quase nula 
dos funcionários;

• um sistema eleitoral es-
drúxulo, especialmente na 
escolha de reitores, com um 
colégio eleitoral que muda do 
primeiro para o segundo tur-
no e cuja palavra final é exter-
na à Universidade, cabendo ao 
Governador escolher o nome 
dentre uma lista tríplice.

Estrutura perversa
A Revista Adusp 35, de ou-

tubro de 2005, denunciou os 
aspectos mais perversos da 
estrutura de poder na USP, 
revelando que, comparativa-
mente a outras universidades 
públicas, estaduais e federais, 
ela apresenta um perfil pro-
fundamente antidemocrático. 
Os privilégios concedidos aos 
professores titulares asfixiam a 
USP, como se constata pela lei-
tura daquela publicação: “Os 
titulares são 833 na USP, mas 
ocupam 76 dos 108 assentos 
do CO, ou 70,4%. A subcatego-
ria docente mais numerosa na 
USP, os professores doutores, 
que são 2.726, ocupa apenas 
2 dos 108 assentos, ou 1,9%” 
(Revista Adusp 35, p. 15). 

Estudantes e funcionários 
também são subrepresentados 
no colegiado mais importante 
da universidade. Em 2004, 
os 43.878 alunos de gradua-
ção contavam com apenas 8 
representantes no CO (7,4% 
dos assentos no colegiado); os 
31.259 alunos de pós-gradua-
ção tinham 4 representantes 
(3,7%); os 15.008 funcioná-
rios, por sua vez, contavam 
com meros 3 representantes 
(2,8% do total de assentos). 
Este quadro se reproduz, com 
pequenas variações, nos de-
mais órgãos colegiados. 

Essa estrutura de poder 
produz todo tipo de distor-
ções, que não apenas se re-
fletem internamente, mas 
tornam os órgãos decisórios 

da USP insensíveis a ques-
tões maiores da sociedade. A 
Universidade não se propõe a 
contribuir para a solução de 
graves problemas da realida-
de brasileira, como é o caso 
da calamitosa educação pú-
blica em todos os níveis.

O que mudar
O III Congresso da USP 

apontou diversos aspectos 
que devem ser mudados no 

Estatuto da USP para 
romper com a atual 

estrutura e dar à 
Universidade uma 
real capacidade de 

articulação que leve 
a uma atitude mais 

comprometida com o 
ensino, a pesquisa e a ex-

tensão de qualidade e social-
mente referenciada (e que 
nada tem a ver, portanto, 
com os serviços remune-
rados oferecidos por fun-
dações e outros grupos 
privados às expensas da 
instituição pública).
Entre os principais pon-

tos levantados pelo III Con-
gresso, estão:

• Democratização da es-
trutura de poder, com vota-
ção paritária para reitor e 
que se esgote na instância 
correspondente ao cargo em 
questão;

• Escolha de dirigentes por 
chapas inscritas, objetivando 
a definição de programas de 
gestão e dificultando alianças 
ou acordos não explicitados 
aos eleitores;

• Acesso a cargos de di-
reção independentemente 
da titulação, ou exigindo-se 
apenas o cargo de professor-
doutor;

• Criação de uma plenária 
universitária com poder de 
decisão.

Essas e outras propostas do 
III Congresso têm por objeti-
vo a construção de uma uni-
versidade realmente pública, 
que possa responder adequa-
damente às necessidades da 
população.
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A Adusp Regional Ribei-
rão Preto promoveu, no 
dia 27/6, a mesa-redon-

da “Poder e democracia nas 
Universidades Públicas”. Con-
duzida pelo professor José 
Marcelino, diretor regional da 
Adusp, a mesa-redonda contou 
com a participação dos pro-
fessores Edmundo Fernandes 
Dias (Unicamp), Alice Helena 
Campos Pierson (UFSCar) e 
Elisabeth Spinelli de Olivei-
ra (USP) e do estudante Luis 
Eduardo Trevisan, do DCE.

“O Estatuto da USP é um 
fantasma. É como se estives-
se congelado o espírito da 
Ditadura Militar”, declarou o 

professor José Marcelino ao 
abrir o debate. 

A professora Alice Pierson, 
ex-pró-reitora de graduação 
da UFSCar, relembrou a luta 
pela autonomia naquela insti-
tuição, onde se buscou “uma 
idéia de que a Universidade 
pode ser democrática, pode 
ser autônoma, isso não é nada 
que se contraponha à preocu-
pação com a excelência”. De 
acordo com a professora, “ex-
celência não significa superio-
ridade, que você tenha que se 
impor frente a alguém, ou que 
algumas pessoas que dentro 
do sistema acadêmico tenham 
atingido posições mais altas, 

em função da experiência, da 
vivência, da produção acadê-
mica, possuam maior poder 
dentro da instituição”. 

Nem a Ditadura conseguiu 
inibir o pensamento crítico, 
disse o professor Edmundo 
Dias. “Temos que evitar fal-
sas polarizações entre nós, 
atacar os problemas na raiz, 
e dar um combate àqueles 
que usam a Universidade para 
atender suas pesquisas e seus 
interesses particulares, ou 
partidários”. Segundo o pro-
fessor, que é vice-presidente 
da Adunicamp, está havendo 
brutal redução do número de 
docentes e de funcionários, 
“portanto fazendo o que em 
economia chama-se a supe-
rexploração do trabalho”. No 
entanto, adverte, a Universi-

dade “ainda 
é um territó-
rio onde se 
pode pensar 
com muita 
l iberdade ; 
tolher a au-
tonomia da 
Universida-
de é reduzi-
la a correia 
de transmis-
são do mer-
cado ou do governo”.

Luiz Eduardo, do DCE, con-
sidera que existe o risco de a 
burocracia da USP ignorar os 
debates da Estatuinte. “Não 
vão participar, não vão legi-
timar, vão falar: ‘O que vocês 
aprovaram aí?’ Não vão tentar 
disputar, e nem vão para o de-
bate”. Segundo ele, os buro-

cratas que controlam a USP 
tendem a, posteriormente, 
rejeitar no Conselho Univer-
sitário as propostas aprovadas 
pela comunidade universitária. 
Para ele, a reforma do Estatu-
to conduzida pela Reitoria tem 
como finalidade aumentar a 
eficiência da instituição — e 
não ampliar a democracia. 

No dia 11/7, a Assem-
bléia Legislativa apro-
vou o texto da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias-
LDO para o Estado de São 
Paulo no ano de 2008. O texto 
aprovado mantém o percentu-
al destinado às universidades 
públicas estaduais em 9,57% 
da quota-parte do Estado na 
arrecadação do ICMS e não 
contempla um aumento de 
verbas para a educação como 
um todo, nem prevê um per-
centual mínimo para o Cen-
tro Paula Souza (Ceeteps). 

Com voto contrário das 
bancadas do PT e PSOL e 
do deputado Major Olímpio 
(PV), o plenário aprovou o 
parecer do relator do proje-
to, deputado Samuel Morei-
ra (PSDB), que mantém os 
principais pontos do projeto 
enviado pelo governador do 
Estado, José Serra. Situação 
bastante diferente das ocor-
ridas em 2005 e 2006, quan-
do a Alesp aprovou aumen-
tos nas verbas da educação, 
depois vetados por Geraldo 

Alckmin e Cláudio Lembo. 
Foram apresentadas di-

versas emendas que previam 
aumento do repasse às uni-
versidades para entre 10% 
e 12% do ICMS, mas todas 
foram rejeitadas, o mesmo 
ocorrendo com as emendas 
que previam aumento do 
percentual global destinado 
à educação (que passaria de 
30% para entre 31% e 33% 
da arrecadação de impostos) 
e com as que vinculavam um 
percentual para o Ceeteps. 

Artigo 28
O relator também optou 

por manter o artigo 28, que 
autoriza o Tesouro estadual 
a deduzir das liberações fi-
nanceiras para os órgãos pú-
blicos estaduais os valores 
equivalentes às dívidas que 
eventualmente tenham com 
a previdência do Estado.

 Entre as poucas modifica-
ções realizadas no projeto do 
governo, está a volta da ex-
pressão “no mínimo”, no que 
diz respeito ao repasse para 

as universidades públicas es-
taduais. Nos últimos anos, os 
projetos de LDO enviados pelo 
governo destinavam às uni-
versidades no mínimo 9,57% 
da quota-parte do ICMS. Es-
tranhamente, o governador 
Serra preferiu retirar a ex-
pressão, constando simples-
mente 9,57%. Foi acatada a 
emenda do deputado Mário 
Reali (PT),  que restabelecia 
a redação dos anos anterio-
res. Também foi reintroduzi-
do o parágrafo que obrigava o 
governo do Estado a prestar 
contas, trimestralmente, no 
Diário Oficial, dos repasses 
realizados às universidades. 

O líder da bancada petista, 
deputado Simão Pedro, credi-
tou as modificações à pressão 
da oposição: “A peça enviada 
pelo governo Serra ameaçava 
a redução da destinação de re-
cursos para as universidades. 
Nós conseguimos sensibilizar 
o governo a manter os percen-
tuais e conquistamos um me-
canismo para verificar a libe-
ração dos recursos”, afirma.

O Ministério Público Fe-
deral (MPF-SP) reco-
mendou à Universidade 

Federal de São Paulo (Unifesp) 
que cancele a cobrança de ta-
xas de inscrição, matrícula e  
mensalidade nos cursos de es-
pecialização, aperfeiçoamento 
e pós-graduação conveniados 
ou vinculados à universidade. 
A recomendação é fruto de 
um procedimento administra-
tivo solicitado pela Associação 
dos Docentes (Adunifesp).

O documento, que também 
pede a devolução dos valores já 
pagos pelos alunos, foi enviado 
ao Reitor e à Coordenadora 
dos Cursos de Especialização, 
Aperfeiçoamento e MBA-Proex 
da Unifesp, com prazo de 15 
dias para informarem o cum-
primento da recomendação. 
“A partir do recebimento da 
presente Recomendação, fica 
fixada a responsabilidade civil e 
administrativa dos gestores da 
Universidade pela ilegalidade 
decorrente do não-cumprimen-
to das normas constitucionais e 
legais aqui referidas”, adverte, 
ao final do texto, o procurador 
Sérgio Suiama, do MPF-SP.

Atualmente, por intermé-
dio de uma organização pri-

vada — Fundação de Apoio 
à Universidade Federal de 
São Paulo (Fap-Unifesp) —, a 
Unifesp vem cobrando men-
salidades de até R$ 1.350 em 
dezenas de cursos de especia-
lização e aperfeiçoamento. O 
procurador Sérgio Suiama 
considera que a cobrança por 
cursos organizados e ofereci-
dos por universidades públi-
cas fere os artigos 205, 206, 
207, 208 e 211 da Constitui-
ção brasileira. 

O artigo 205 “consagra a 
Educação como direito de 
todos e dever do Estado”, ao 
passo que o artigo 206, inciso 
IV, institui “o princípio da gra-
tuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais”. O 
artigo 207 prevê a indissocia-
bilidade de ensino, pesquisa e 
extensão. O artigo 208, inci-
so V, “estipula que o dever do 
Estado com a educação será 
efetivado mediante a ‘garantia 
de acesso aos níveis mais ele-
vados de ensino, da pesquisa e 
da criação artística’”. Por fim, o 
artigo 211, parágrafo 1º, deter-
mina que a União financie as 
instituições de ensino públicas 
federais, mediante a alocação 
de recursos orçamentários. 

MPF-SP recomenda à Unifesp 
fim de cursos pagos na pós

“Poder e democracia nas Universidades Públicas”

Educação sem aumento em 2008

Debate na Capela, no campus de Ribeirão Preto

Júlio Sian


